
CGU e AGU propÃµem descontos sobre leniÃªncias, sem
reclassificaÃ§Ã£o de fatos

A Controladoria-Geral da UniÃ£o (CGU) e a Advocacia-geral da UniÃ£o (AGU) entregaram ao
Supremo Tribunal Federal a proposta final de conciliaÃ§Ã£o dos acordos de leniÃªncia nesta quinta-
feira, (27/6), seguindo prazo acertado com o ministro-relator do caso, AndrÃ© MendonÃ§a.

A proposta Ã© resultado de um intenso perÃodo
de anÃ¡lise do pleito das empresas e da
legislaÃ§Ã£o aplicÃ¡vel.

A partir do previsto na Lei nÂºÂ 13.988/2020, a
conciliaÃ§Ã£o contempla:

a) IsenÃ§Ã£o condicional da multa
moratÃ³ria incidente sobre as parcelas
vencidas;
b) IsenÃ§Ã£o condicional dos juros
moratÃ³rios sobre o saldo devedor atÃ©
31/05/2024, incidindo apenas a correÃ§Ã£o
monetÃ¡ria;
c) A utilizaÃ§Ã£o de crÃ©ditos de prejuÃ
zo fiscal e de base de cÃ¡lculo negativa da ContribuiÃ§Ã£o Social sobre o Lucro LÃquido
(CSLL), na apuraÃ§Ã£o do Imposto sobre a Renda das Pessoas JurÃdicas (IRPJ) e da CSLL,
limitada aos casos em que, apÃ³s anÃ¡lise, o dÃ©bito da empresa se enquadre na situaÃ§Ã£o de
difÃcil recuperaÃ§Ã£o financeira;
d) RenegociaÃ§Ã£o do perfil de pagamento (cronograma de pagamento), de acordo com a
capacidade de pagamento das empresas.

De acordo com os critÃ©rios adotados, ficou estabelecido que a soma dos benefÃcios acima descritos
nÃ£o poderia, em qualquer situaÃ§Ã£o, superar a quitaÃ§Ã£o mÃ¡xima de atÃ© 50% do saldo
devedor atualizado de cada acordo de leniÃªncia.

NÃ£o houve reclassificaÃ§Ã£o de fatos que levaram ao fechamento dos acordos.

PrÃ³ximos passos

Proposta para acordos de leniÃªncia prevÃª isenÃ§Ã£o de
multa e juros

CONSULTOR JURÃDICO
www.conjur.com.br

Page 1
2024 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 28/06/2024



CGU e AGU solicitaram ao STF mais 30 dias para finalizaÃ§Ã£o da instruÃ§Ã£o dos processos. O
pedido de prazo tambÃ©m tem por objetivo a conclusÃ£o do debate sobre clÃ¡usulas acessÃ³rias ao
acordo (tais como prazo e valor de cada parcela). SÃ³ depois disso a negociaÃ§Ã£o serÃ¡ entregue para
apreciaÃ§Ã£o e homologaÃ§Ã£o do ministro AndrÃ© MendonÃ§a. Com informaÃ§Ãµes da 
assessoria de imprensa do Advocacia Geral da UniÃ£o.
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